PARECER Nº  1034 , DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 660, de 2011
De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto de lei em epígrafe fixa critérios para projetos voltados à capacitação profissional e social no Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, de 01 a 05/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após exame, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 14.675/2011 – Orçamento do Estado 2012, ao tratar da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho (órgão 23000), que prevê os programas P2302 – Fomento ao Emprego e Renda, com cursos gratuitos de capacitação, e P2309 – Inserção no Mercado de Trabalho e Gestão da Diversidade, voltado para jovens e pessoas com deficiência. Além disso, a Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia (órgão 1000) possui os programas P1038 – Fomento ao Ensino Profissionalizante e P1039 – Programa Estadual de Educação Profissional e Tecnológica, voltados para cumprir um dos objetivos dessa Secretaria, é dizer, desenvolver, qualificar e expandir o ensino técnico, tecnológico e profissionalizante de modo a atender as necessidades da população e as demandas do mercado.

Assim, além do repasse de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT aos Estados, o orçamento desse ente federativo também prevê auxílio para a realização de despesas relacionadas com a matéria elencada no Projeto de Lei n.º 660, de 2011, e, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
a)  Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Cláudio Marcolino – Cauê Macris – Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Vanessa Damo – Maria Lúcia Cardoso Amary
